
INDICAÇÃO Nº 
1389
, DE 2010

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos Srs. Secretários Estadual da Fazenda e Secretário Estadual do Planejamento que viabilizem estudos com vistas à separação das verbas de pessoal, do orçamento do judiciário paulista, entre magistrados e servidores, criando elemento de despesa próprio para os magistrados.

JUSTIFICATIVA

Nosso mandato recebeu dos servidores do judiciário paulista, que representa, entre outros segmentos da sociedade, a demanda exposta na inicial desta indicação, e, por legitimo, vem expor e justificar a razão deste instrumento.

A Lei nº 14.185, de 13 de julho de 2010 que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011, não contemplou uma almejada alteração que a categoria dos funcionários do Poder Judiciário, em especial do Tribunal de Justiça tem solicitado, qual seja, a efetiva separação das “verbas de pessoal” entre magistrados e servidores através de designação em “Ação” especifica, com “funcional programática” própria.

Não conseguida a referida alteração na LDO, no Projeto de Lei nº 711/2010 para o Orçamento de 2011 não se pôde proceder à modificação, restando, contudo, meios ao alcance dessa Secretaria em conjunto com a da Fazenda de viabilizar a pretensão criando Elemento(s) de Despesa e seus Itens próprios para abrigar as dotações para Pessoal e Encargos exclusivas aos Excelentíssimos Senhores Magistrados do Poder Judiciário do Estado de São Paulo.  Motivos para isso existem, vejamos.

A cada ano por ocasião da data base o Tribunal de Justiça não tem cumprido a revisão anual dos salários de seus servidores, alegando cortes no orçamento e as conseqüentes restrições orçamentárias; enquanto o Poder Executivo sempre afirmar já ter suficientemente dotado com recursos para essa obrigação. Essa controvérsia se resolveria em boa parte. 

Por outro lado, os servidores são regidos pelo Estatuto do Funcionário Público e os magistrados pela Lei Orgânica da Magistratura – LOM, que prevêem direitos e garantias baseadas em normas constitucionais e legais distintas, cujas dotações de maneira inapropriada são apresentadas de forma conjunta, mas gerida por magistrados.

Acredito que desse modo, os recursos consignados à magistratura estadual não serão confundidos nem utilizados com os dos simples funcionários de carreira, que vêem, com o passar do tempo, uma dilapidação no poder aquisitivo de seus salários, por conta de gestões que priorizam saldar “verbas indenizatórias” para juízes em detrimento aos vencimentos básicos dos servidores.

Pelo exposto, venho requerer de Vossa Excelência, em meu nome e de todos os funcionários do Poder Judiciário paulista a criação de “Elemento(s) de Despesa” EXCLUSIVO para o subsídio, remunerações e indenizações dos ilustres MEMBROS DO PODER JUDICIÁRIO, a ser utilizado no próximo exercício, limitada a sua transposição, salientando que essa medida atenderá dentre outros princípios que regem as contas públicas, o da transparência, da razoabilidade e proporcionalidade.

Sala das Sessões, em

Deputado Carlos Giannazi


